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Micro-Cursoin company

ÅChamamosde micro-curso, pois a cargahorária expositivaé
baixa, porém suficiente para alinhar conhecimentosbásicos
pré-existentesnos participantese orientá-los na aplicação
efetiva dessasbases,da mesma forma, adicionandonovos
conhecimentosque permitam uma substancialevoluçãodos
participantesno desenvolvimentodostemastratados.

ÅOmicro-cursoapresentaalgumascaracterísticasά{ǳƛDŜƴŜǊƛǎέ
taiscomo:

ÅApresentaçãoexpositivae dinâmicaintuitiva;

ÅExercíciosdirecionadoson-site;

ÅPesquisason-time (tempodeterminado);

Å DesenvolvimentodeProjetoEstrutural(conclusão).
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O PDI da UFAM

ÅA UFAMdesenvolveuo PDI2006-
2015 ainda em vigor neste
momento e está desenvolvendoo
άtƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻέparaa
Universidadeque possasubsidiar
o PDI para o próximo ciclo de

2016-2025.
Nosso objetivo é capacitar a
equipeda PROPLANparaque esta
possa desenvolver de forma
consistente um PDI que atenda
plenamente ou supere as
expectativas e anseios da alta
direçãodaUniversidade.
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O que é PDI

ÅO PDI é um instrumento legal, instituído pelo άa9/ϝέe
sistematiza o processo de planejamento estratégico
institucional,de cicloquinquenalou maior. Consistindoem um
esforço coletivo, participativo e solidário, requerendo o
envolvimento de toda a estrutura organizacionalprofissional,
além da comunidade, interna e externa, na análise das
realidades que afetam, sobretudo, as condições de
competitividade da universidade, sua sustentabilidade
econômico-financeira e relativas à expressão da imagem
institucional. Ele deve possibilitar a fundamentaçãode um
diagnóstico sistêmico estratégico, as base para a reflexão,
formulação, implementação e gestão dos planos de ação
fomentadoresdo desenvolvimentointegral pertinentes para o
horizontefuturo estabelecido.
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O PDI inicia em 1996
Å De 1996o PDIera atribuiçãodo MEC(LDB). O Decreto3.860 de 09 de julho de 2001

passoua exigiro PDIparacredenciamentodasIES. Coma revisãoda Leinº 9.394/96, o
PDI passa a ser exigido no credenciamentoe no recredenciamentoperiódico no
processoSAPIENS.

Å A Leinº 10.861, de 14 de abril de 2004, estabeleceo SistemaNacionalde Avaliaçãoda
EducaçãoSuperior (SINAES) e um modelo para elaboraçãodo PDI. O Ministério da
Educaçãoiniciou um processode revisãodasatribuiçõese competênciasda Secretaria
de EducaçãoSuperiorςSESu, da Secretariade EducaçãoProfissionale Tecnológicaς
SETEC,do ConselhoNacionalde EducaçãoςCNEe do Instituto Nacionalde Estudose
PesquisaEducacionaisςINEP,objetivando consolidaro trabalho realizadoe conferir
maioreficiênciae eficáciaaosdispositivoscontidosnaLeinº 9.394/96 (LDB).

Å O Decreto n. 5.773, de 9 de maio de 2006, exigeuma nova adequaçãodos
procedimentos de elaboração e análise para gerar o PDI (Plano de
DesenvolvimentoInstitucional).

Å Dispositivos legais à elaboração de PDI: Lei Nº 9.394/1996 (LDB), Decreto n.
5.773/2006, Lei Nº 10.861/2004, Decreto Nº 2.494/1998, Decreto Nº 5.224/2004;
Portaria MEC Nº 1.466/2001, Portaria MEC Nº 2.253/2001, Portaria MEC Nº
3.284/2003, Portaria MECNº 7/2004, Portaria MECNº 2.051/2004, Portaria MECnº
4.361/2004, PortariasNormativasn.1/2007, Portaria Normativan, 2/2007, Resolução
CES/CNENo 2/1998, ResoluçãoCNE/CPNo 1/1999, ResoluçãoCES/CNENº 1/2001,
ResoluçãoCP/CNENº 1/2002(art.7º), ParecerCES/CNENº 1.070/1999
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI

O MEC(2011) define que o PDIdeve atender os seguinteseixos temáticos
(dimensões),quandodasuaelaboração:

Eixos Temáticos Essenciais do PDI

I. PERFIL INSTITUCIONAL

ÅBreve Histórico da IES;

ÅMissão;

ÅObjetivos e Metas (Descrição dos objetivos e quantificação das 
metas com cronograma);

ÅÁrea (s) de atuação acadêmica.
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI
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II. PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL ςPPI
Å Inserção regional;
ÅPrincípios filosóficos e técnico-metodológicos gerais que norteiam as práticas 

acadêmicas da instituição;
ÅOrganização didático-pedagógica da instituição:

ÅPlano para atendimento às diretrizes pedagógicas, estabelecendo os critérios 
gerais para definição de:

1) Inovações consideradas significativas, especialmente quanto à flexibilidade dos 
componentes curriculares;
2) Oportunidades diferenciadas de integralização curricular;
3) Atividades práticas e estágio;
4) Desenvolvimento de materiais pedagógicos;
5) Incorporação de avanços tecnológicos.

ÅPolíticas de Ensino; 
ÅPolíticas de Extensão;
ÅPolíticas de Pesquisa (para as IES que propõem desenvolver essas atividades 

acadêmicas);
ÅPolíticas de Gestão;
ÅResponsabilidade Social da IES (enfatizar a contribuição à inclusão social e ao 

desenvolvimento econômico e social da região).
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI

III. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
INSTITUIÇÃO E DOS CURSOS (PRESENCIAL E A DISTÂNCIA) 
ÅOferta de Cursos

As Instituiçõesdeverão apresentardados relativos ao número de vagas,
dimensõesdasturmas, turno de funcionamentoe regimede matrículade
seuscursos. Informaraindaa situaçãoatualdoscursos(emfuncionamento,
em fasede autorizaçãoou de futura solicitação),incluindoo cronogramade
expansãonavigênciado PDIconformedetalhamentoa seguir:

ÅGraduação (Bacharelado, Licenciatura e Tecnologia);

ÅSequenciais (formação específica, complementação de estudos);

ÅProgramas Especiais de Formação Pedagógica;

ÅPós-Graduação (lato sensu);

ÅPós-Graduação (stricto sensu);

ÅPolos de EAD (atender Portaria Normativa nº 2 de 10 de janeiro de 
2007);

ÅCampi e cursos fora de sede.
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI

IV. PERFIL DO CORPO DOCENTE 

ÅComposição (titulação, regime de trabalho, experiência 
acadêmica no magistério superior e experiência profissional não 
acadêmica);

ÅPlano de Carreira;

ÅCritérios de seleção e contratação;

ÅProcedimentos para substituição (definitiva e eventual) dos 
professores do quadro;. 

ÅCronograma e plano de expansão do corpo docente, com 
titulação e regime de trabalho, detalhando perfil do quadro 
existente e pretendido para o período de vigência do PDI.
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI

V. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA IES

ÅEstrutura Organizacional, Instâncias de Decisão e Organograma 
Institucional e Acadêmico.

ÅÓrgãos Colegiados: competências e composição.

ÅÓrgãos de apoio às atividades acadêmicas.
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI

VI. POLÍTICAS DE ATENDIMENTO AOS DISCENTES

ÅProgramas de apoio pedagógico e financeiro (bolsas).

ÅEstímulos à permanência (programa de nivelamento, 
atendimento psico-pedagógico).

ÅOrganização estudantil (espaço para participação e convivência 
estudantil).

ÅAcompanhamento dos egressos.
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI

VII. INFRA-ESTRUTURA

Å Infraestrutura física (detalhar salas de aula, biblioteca, 
laboratórios, instalações administrativas, sala de docentes, 
coordenações, área de lazer e outros);

ÅBiblioteca: 
ÅQuantificar acervo por área de conhecimento (livros e 

periódicos, assinatura de revistas e jornais, obras clássicas, 
dicionários, enciclopédias, vídeos, DVD, CD wƻƳΩǎe assinaturas 
eletrônicas);

ÅEspaço físico para estudos;

ÅHorário de funcionamento;

ÅPessoal técnico-administrativo;

ÅServiços oferecidos;

ÅFormas de atualização e cronograma de expansão do acervo.
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI

VII - Continuação infraestrutura 

ÅLaboratórios:
ÅInstalações e equipamentos existentes e a serem adquiridos, 

indicando sua correlação pedagógica com os cursos e programas 
previstos;

ÅRecursos de informática disponíveis;

ÅRelação equipamento/aluno;

ÅDescrição de inovações tecnológicas significativas.

ÅRecursos tecnológicos e de áudio visual.

ÅPlano de promoção de acessibilidade e de atendimento 
diferenciado a portadores de necessidades especiais (Decreto 
nº 5.296/04 e Decreto nº 5.773/06).

ÅCronograma de expansão da infraestrutura para o período de 
vigência do PDI.
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Conteúdo exigido pelo MEC para o  PDI

VIII. AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL
Å Procedimentos de auto avaliação institucional em conformidade com 

a Lei nº 10.861/2004 (SINAES).

IX. ASPECTOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS
Demonstração da sustentabilidade financeira, incluindo os programas de 
expansão previstos no PDI:
ÅEstratégia de gestão econômico-financeira;
ÅPlanos de investimentos;
ÅPrevisão orçamentária e cronograma de execução (5 anos).

X. ANEXOS
Å Projeto pedagógico do (s) curso (s) solicitado (s) para primeiro ano de 

vigência do PDI.

ÅNota: Osprojetos dos cursosaqui elencados,para os quaisestá sendo
solicitada autorização de funcionamento, embora integrando o PDI,
deverãoconstituirarquivosespecíficosanexados.
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PEU X PDI 
Planejamento Estratégico da Universidade X PDI.
Å Tudo começacom um diagnósticosituacional- A abordagemdiagnósticainicial tem por foco nas

seguintesáreasestratégicas:

ÅEnsino de Graduação

ÅEnsino de Pós-Graduação

ÅPesquisa Acadêmica

ÅExtensão Universitária

ÅEnsino Profissional Técnico

ÅAssuntos Comunitários e Estudantis

ÅGestão de Pessoas (RH)

ÅGestão de Patrimônio e Suprimentos

ÅGestão de Recursos Orçamentários

ÅGestão de Tecnologia da Informação

Å Infraestrutura Física

ÅOrganização e Gestão Institucional

Å Nasequenciasedeveformular os planosde açãopertinentes,fundamentadosno diagnóstico,assim

como na visão,nasrecomendaçõese diretrizesgeraisde planejamentogerados. A atuaçãoda área

estratégicadeve ser coordenadapelo Pró-Reitora da PROPLAN,e tendo por composição,em sua

maioria, profissionaisdasáreaspertinentes,além da participaçãode representantesdossegmentos

dacomunidadeinterna(alunos,professorese técnico-administrativos),indicados.
17
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PDI 
Áreas estratégicas de Ensino

Å Graduação,Ensinode Pós-Graduação,PesquisaAcadêmicae de ExtensãoUniversitária,devem
manter, em suacomposição,professoresrepresentantesde todososInstitutosAcadêmicos.

Avaliação Diagnóstica

A formulação do diagnóstico deve ser elaborada pelo Comitê Técnico de Planejamentoda área
estratégicacorrespondente, baseadonosseguintesinstrumentospreviamenteformulados:

Å Prospecção de demandas setoriais

ÅConsisteno levantamentojunto aossetoresformaisda Universidade,até ao nívelde Diretoria,
com respeito às respectivasdemandase necessidades,do ponto de vista de atendimentos
prestadospor outrasáreas, visandomelhorar,expandirou inovarsuascompetênciasinternase
a prestação de serviço, filtradas por área estratégica de atendimento. Servindo-lhes de
referênciaparasuscitaraçõespotenciaisdedesenvolvimentoinstitucionalde focoestratégico.

Å Prospecçãodasdemandasde segmentosdacomunidade

ÅConsisteno levantamentode sugestões,a cargo da PROPLAN,com relação a mudançase
realizaçõesem prol da Instituição,sob a ótica dos segmentosrepresentativosda comunidade
interna, filtradas por área estratégicade competência,para fins de análisee formulaçãode
açõesdedesenvolvimentoinstitucional.

Å Consultapúblicaà comunidade

ÅConsisteno empreendimentode consultapública espontânea,individual,à comunidadeem
geral, visando levantar suas necessidades,expectativas,carênciase níveis de satisfação,
passíveisde atendimento pela Instituição, filtrados por área estratégicade competência.
EmpreendidapelaPROPLAN,por meiodeacessoà Internet e outrosmeiosdeconsulta.
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PDI

Avaliação da CPA
Consistenaanálise,de cadaComitêde Planejamento,daavaliaçãoefetuadapelaComissãoPermanente
de AvaliaçãoςCPA, visandocolher sugestõese recomendaçõesreferentes a potenciaismudançase
realizaçõesde focoestratégico.

Combasenasinformaçõescoletadaspor meiodosinstrumentosemreferência,assimcomoviaavaliação
própriadasvariáveisinternase externasde impacto,cadaComitêTécnicode Planejamentoempreendea
análise crítica pertinente, visando detectar situações, cenários, conjunturas, circunstâncias,fatos,
condições, posiçõese conjecturas,favoráveisou desfavoráveis,visandosuscitarassoluçõesestratégicas
de desenvolvimentoinstitucional.

Configurandoo diagnósticocontínuoe sistêmicodo planejamentoestratégico,expressopor um conjunto
de condiçõesde riscos,de ameaças,de nível de conformidade,de oportunidades,de carênciase de
potencialidades, em meio ao foco nas condições estratégicas institucional (competitividade,
sustentabilidadeeconômico-financeirae imagem).

Concepção de Planos de Ação
A concepçãode planos de ação estratégicosdispõe ser empreendida em meio à fundamentação

pertinente:
Å Diagnósticosuscitadocombasena avaliaçãoefetuadana faseanterior de análisecríticadosfatores

de risco, de oportunidades, de ameaças, de nível de conformidade, de carências e de
potencialidades, mediante a abordagem sobre as condições estratégicasda área pertinente
(competitividade, sustentabilidadeeconômico-financeirae imageminstitucional).

Å Prospecçãoe análisede eventuaisdiretrizese recomendaçõesgeraisde planejamento,em termos
de programas,políticas públicas, regulação,etc. bem como quanto à visão de possibilidades
apresentadas,emcomplementaçãoaodiagnóstico.
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PDI

Cadaaçãoestratégicadevesuscitarda fundamentaçãoespecífica,sobrea qualseapoia,estabelecendo-
se íntima identidade. O plano de ação configura-se mediante a fixação do tempo determinado de
realização(mes/ano de inícioe término), nívelde prioridade(alta,médiaou baixa)e eventualfonte de
financiamento,além da meta/expectativarespectiva,formalizadopor meio do padrão-Planode Ação
UFAM.

Após configurados todos os planos de ação, torna-se indispensávelsubmetê-los aos Conselhos
Superiorescompetentes, visando parecer conclusivoa respeito, no tocante às áreas de natureza
acadêmica. Em seguida, em reunião geral, entre Pró-Reitores, Prefeito, Diretores de Institutos e
Diretoresde ÁreasSuplementares,com a Reitorae Vice-Reitor, representandoo Conselhode Gestão
Executivada Universidade,os planosdevem passarpor um processode validaçãoe de conciliação
recíproca. Estandoaptos a serem submetidos à apreciaçãoe aprovaçãodo CONSUNI. Uma vez
aprovados,carecemde ser divulgadospelaPROPLAN,e submetidosao devidodetalhamentopor meio
dePlanodeTrabalho,pelo lídere equipe,paraefeito deexecuçãoe gestão.

Execução e Gestão de Projetos

Cadaaçãoestratégicasubmete-seà especificaçãotécnica,visandoà formalizaçãopor meio de Planode
Trabalhoespecífico,elaboradapelo líderdo projeto e suaequipe. Transformando-seem projeto passível
de execução, acompanhamentoe avaliação. CabemaosComitêsTécnicosde Planejamentoa indicação
do líder e da equipe técnicacompetente,segundoa área estratégicapertinente. Cabendo,ainda,ao
Comitê, acompanhar, apoiare supervisionara execuçãodosprojetosrespectivos,alémde empreender
a revisãoperiódica(trimestral)junto aos líderes/equipes.
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PDI

Os projetos de desenvolvimento estratégico, especificadossegundo a respectiva estratégia de
desenvolvimento, da logísticade apoio e dos indicadoresde resultados,devem ter prioridade nas
demandasde recursose de atençãona Universidade. Investidosos respectivoslíderesde autoridade
Específica, em vistade proporcionaremo seucumprimento. A execuçãodeveser registradaem meio à
atualizaçãoda planilhado respectivoPlanode Trabalho,pelaequipetécnicaresponsável,comvistasao
Acompanhamento, Controlee Análise.

Mensalmente, líder e equipedevemreunir-sevisandoanalisaro processode desenvolvimento, quanto
à dinâmica,ao atendimento à logísticade apoio e à consecuçãodos resultadosparciais. Adotando
medidas contingenciaisrequeridas,de maneira a preservar a eficácia de sua execução. Além de,
trimestralmente, e sempreque necessário,prestarcontasdo andamentodo projeto ao ComitêTécnico
dePlanejamentocorrespondente.

No decorrerdo desenvolvimentodo PDI,em faceda análisecircunstancialacercade potenciaisnovas
ações, projetos novos podem ser inseridosà grade correspondente,para efeito de implementação
extemporânea,medianteaprovação.

Revisão do PDI
Aofinal do cicloreferenteà vigênciado PDI(5 anos),é preciso,antesde seiniciaro desenvolvimentodo
novociclo, efetuar a revisãodo PDIvigente,por meio da avaliaçãodasaçõespertinentes,atendendoà
seguinteabordagem:

Å analisar os projetos em andamento, avaliando sua continuidade no ciclo subsequente, requerendo 
ou não ajustes;

Å analisar os projetos ainda não iniciados, deliberando a respeito de seu descarte ou continuidade;
Å analisar os motivos de descarte de projetos no decorrer do desenvolvimento do PDI.
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